
 
 
 
 
 
 
 

 
Master Marco Legal da Sociedade da Informação 

 
 
O título será concedido pela Universidad de Zaragoza para aqueles estudantes 
matriculados e que hajam sido aprovados nos estudos relativos à sua 
obtenção. O reconhecimento dos estudos realizados em outras Universidades 
se incluirá no Suplemento Europeu do título. Isso constará em um acordo 
bilateral realizado entre a Universidad de Zaragoza e cada uma das 
Universidades que aceitem ofertar estudos relativos ao Master 
 
O Master contará com estas especializações: 

1. Gabinete judicial 
2. Outros escritórios jurídicos (advogados, notários, procuradores...) 
3. Administração e Governo eletrônicos 
4. Governança 
5. Comércio eletrônico: marco jurídico 
6. Ética e legislação para engenheiros 

 
O Master estará aberto à matrícula de juristas, especialistas em informática e 
áreas afins, economistas, gestores e estudantes que hajam concluído o ensino 
superior (grau de bacharelado ou de licenciatura). 
 
As competências específicas que deverão ser alcançadas para o Master serão 
as estabelecidas pela rede LEFIS (Marco Jurídico para a Sociedade da 
Informação) e que estão especificadas no Anexo I. 
 
Será possível estudar os conteúdos do Master em forma presencial, mista e a 
distância. 
 
Conteúdos.- Os módulos serão oferecidos em espanhol, em inglês ou em 
outros idiomas. Os corpo docente será formado pelos professores da 
Universidad de Zaragoza; das Universidades do projeto Campus Virtual 
Compartilhado sobre Direito e Tecnologias da Informação e da Comunicação; e 
das Universidades e instituições integrantes da rede LEFIS. 
 
O título de Master será obtido após a obtenção de 60 créditos ECTS. 
 
A oferta de 30 créditos obrigatórios estará integrada por: 
--Três módulos ou matérias de 6 créditos cada uma referidas a: I) 
Computadores, Telefones Celulares e Internet, II) Documentos jurídicos e 
standards y III) Direito e governança 
--Trabajo final de Master: 12 créditos 
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Os créditos restantes (até 30) terão caráter optativo. Serão obtidos pela 
realização de módulos de 5 créditos, Seminários, Trabalhos dirigidos e 
atividades de avaliação. Será possível a obtenção de 3 créditos por meio da 
realização de práticas em instituições, escritórios e gabinetes jurídicos ou 
companhias. 
 
A Universidad de Zaragoza dará a possibilidade de obtenção do título de 
Master com a oferta docente que a mesma realize. 
 
Instituições participantes.- As Universidades e os Departamentos 
interessados são convidados a elaborar propostas de módulos de caráter 
optativo (em espanhol, em inglês ou em outro idioma) de 5 créditos ECTS, que 
possam interessar aos estudantes que realizem as distintas especialidades do 
Master. Os interessados em oferecer módulos deverão especificar a 
modalidade de ensino de cada título: se é presencial, mista ou a distância. As 
instituições e empresas são convidadas a realizar acordos dirigidos à 
realização de práticas. 
 
O conteúdo de cada módulo deverá ser expresso na seguinte forma: 
--Denominação do módulo ou matéria 
--Competências que o estudante adquire com dito módulo ou matéria 
--Breve descrição dos conteúdos 
--Atividades formativas com seu conteúdo em créditos ECTS, sua metodologia 
de ensino-aprendizagem e sua relação com as competências que o estudante 
deve adquirir 
--Sistema de avaliação para a aquisição das competências e sistema de 
qualificações de acordo com a legislação vigente 
  
Existem vários modelos de módulos na página web de LEFIS (www.lefis.org), 
coluna da esquerda, seção “Learning material” 
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Anexo I 
 
Compreensão das características da Sociedade da Informação 
Compreensão do Direito que regula o uso das Tecnologias da Informação e da 
Comunicação (TIC) 
Compreensão das TIC e das mudanças que elas impuseram às profissões 
jurídicas na Sociedade da Informação 
Compreensão das práticas dos profissionais das TIC e da estrutura dos 
negócios 
Saber utilizar os métodos próprios das ciências sociais 
Saber localizar textos jurídicos 
Saber interpretar contextualmente os textos jurídicos 
Saber aplicar contextualmente os textos jurídicos 
Compreensão da estrutura física e virtual da Internet 
Compreensão dos elementos básicos de segurança de sistemas e redes 
Compreensão do papel da administração eletrônica no Governo 
Compreensão do que seja a assinatura eletrônica 
Compreensão sobre proteção de dados 
Compreensão do que seja o Direito “débil” das TIC: os códigos de prática 
Saber realizar informes escritos 
Saber apresentar informação visual e oralmente 
Utilizar as TIC na investigação 
Apresentar informação utilizando meios multimídia 


